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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0316/20. 

 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, que dispõe sobre a 

criação do "Certificado de Impacto Social", a ser concedido para iniciativas socialmente 

responsáveis do Município, cria o programa de fomento destinado ao fortalecimento de 

associações, cooperativas e microempreendedores que desenvolvam atividades de impacto 

social, e dá outras providências. 

 

De acordo com a proposta, são objetivos do “Programa de Fomento às Iniciativas de 

Impacto Social”, a ser instituído no âmbito da Secretaria Municipal do Desenvolvimento 

Econômico e Trabalho: (i) fortalecer e potencializar iniciativas que gerem impacto 

socioambiental na cidade; (ii) descentralizar e democratizar o acesso a recursos públicos; 

(iii) reconhecer e valorizar as práticas de empreendedorismo social na periferia; (iv) apoiar 

associações, cooperativas e microempreendedores; (v) promover a redução de 

desigualdades regionais; (vi) gerar desenvolvimento econômico local e emprego nas regiões 

periféricas. Podem requerer a participação no programa as associações, as cooperativas e 

os microempreendedores que: (i) estejam em operação há no mínimo dois anos; (ii) tenham 

sua sede instalada e sua atividade desenvolvida em bairros localizados na região periférica 

da cidade de São Paulo. O Programa terá anualmente dotação orçamentária própria no 

orçamento municipal, com valor nunca inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 

sendo que cada entidade receberá um subsídio de no máximo R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais). O projeto traz ainda normas sobre as inscrições no Programa e critérios de seleção e 

avaliação das iniciativas. 

 

A justificativa pontua que “Cada vez mais vemos empresas sociais que redefinem o seu 

sentido de êxito, como, por exemplo, quando expandem a tradicional missão de 

maximização de lucros financeiros e interesses privados para finalidades mais amplas, 

como as de melhoria à sociedade e ao meio ambiente. Por ser esta a tendência global, 

inovadores políticos enfrentam a necessidade de acomodar, facilitar e promover essas 

entidades de uma nova economia mais inclusiva, que transcendem os tradicionais modelos 

do setor privado e público”. 

 

Sob o ponto de vista estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação.   

 

O projeto encontra fundamento na competência legislativa do Município para dispor sobre 

assuntos de interesse local, prevista no art. 30, I, da Constituição Federal, e no art. 13, I, da 

Lei Orgânica do Município. 
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Sob o aspecto formal, o projeto fundamenta-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica do 

Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. 

 

Outrossim, como visto, o programa tem importantes objetivos voltados ao fortalecimento de 

iniciativas que gerem impacto socioambiental na cidade, a redução de desigualdades 

regionais e o desenvolvimento econômico das regiões periféricas. Nesse aspecto, o projeto 

encontra sólido fundamento em nossa Constituição Federal, que, em última análise, tutela a 

dignidade da pessoa humana, o valor social do trabalho, a promoção do bem comum e a 

solidariedade, valores retratados como fundamentos e objetivos da República Federativa do 

Brasil, verbis: 

 

“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 

de Direito e tem como fundamentos: 

... 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;         

... 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

... 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação.” 

 

Ainda quanto ao fundamento da competência municipal para dispor sobre a matéria, não se 

pode deixar de registrar a compatibilidade do projeto com os fundamentos da ordem 

econômica, conforme disposto no art. 170, da Constituição Federal: 

 

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 

ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

... 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

... 

 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos 

casos previstos em lei.”  
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Por fim, cabe consignar que o Supremo Tribunal Federal recentemente reiterou, em sede de 

repercussão geral, a necessidade de interpretação restritiva acerca da cláusula de reserva 

de iniciativa, reconhecendo a constitucionalidade de lei de iniciativa parlamentar que 

determinou a instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e 

cercanias (Tema 917). 

 

Destarte, é plenamente possível, à luz do ordenamento jurídico vigente, que a partir de 

projeto de lei de iniciativa parlamentar sejam fixadas diretrizes e orientações ou mesmo 

criadas obrigações compatíveis com a atuação já prevista para órgãos da administração 

pública, ainda que gerem despesas públicas.  

 

Neste sentido é a jurisprudência como ilustram julgados abaixo transcritos a título ilustrativo: 

 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que 

institui Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e 

prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal. 

Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol 

de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é 

matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às 

iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da 

imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de 

ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de 

quaisquer das competências administrativas reservadas ao Chefe do Poder 

Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação.” (TJSP, ADI nº 

2056678-45.2016.8.26.0000, j. 24/08/2016 – negritos acrescentados) 

 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Implantação do selo 'amigo 

do idoso' destinado a entidades que atendem idosos nas modalidades asilar e 

não asilar, e empresas parceiras, com ações em benefício da pessoa idosa. I. 

Inexistente vício de iniciativa legislativa. Rol constitucional exaustivo. Art. 24, §2º, 

CE, aplicável por simetria ao Município. Precedentes do Órgão Especial e STF. 

Tese nº 917 de Repercussão Geral. Não configurado ato concreto de 

administração, tampouco ato de planejamento e gerenciamento de serviços 

públicos municipais. Usurpação de atribuições do Poder Executivo não 

verificada. A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 

conscientização e estímulo à proteção do idoso é atividade inerente à atuação 

da administração. Lícito ao Poder Legislativo Municipal impor ao Executivo 

o exercício de suas funções. Novos direitos e obrigações que devem ser 

introduzidos ao ordenamento justa e legitimamente por lei. Suposta 
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ausência da fonte dos recursos financeiros importaria, no máximo, na 

inexequibilidade do programa no mesmo exercício orçamentário em que 

promulgada a norma questionada. 

... 

A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à conscientização e 

estímulo à proteção do idoso, em prol da saúde e da qualidade de vida dessa 

parcela mais vulnerável da população, está entre as atividades típicas do 

Poder Executivo, sendo inerente à sua atuação; dessa forma, é lícito ao 

Poder Legislativo Municipal impor ao Executivo local o exercício dessas 

funções.” (TJSP, ADI nº 2253854-95.2017.8.26.0000, j. 16/05/2018 – negritos 

acrescentados) 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.  

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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